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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ


TERMO DE REFERÊNCIA

1. INTRODUÇÃO
1.1. O art. 7º da Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993, estabelece que a elaboração do Termo de Referência é etapa essencial e precedente da realização de licitações de aquisição, obras e prestação de serviços, estabelece ainda que o Termo de Referência é o conjunto de elementos necessários e suficientes com nível de precisão adequado para caracterizar a aquisição, obra ou serviço objeto da licitação, evitando a ocorrência de irregularidades quando da realização dos procedimentos Administrativos.

2. OBJETO

 O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de preço para eventual e futura Aquisição cartuchos e toners, nas especificações e quantidades constantes no termo de referência para atendimento do complexo administrativo da Prefeitura Municipal de Cantá.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Nesse sentido, visando atender a demanda complexo administrativo deste Município, que possuem impressoras próprias, será mapeada a necessidade relativa à aquisição de cartuchos e toners para essas impressoras, para atendimento as atividades que requerem o uso destes materiais nos setores publico da Prefeitura Municipal de Cantá.

3.2. Fazendo-se necessária a aquisição de cartuchos e toners para utilização nos serviços administrativos que utilizam equipamentos adquiridos pelos Órgãos Públicos desta Municipalidade. 

3.3. Dessa forma, visando atender a demanda interna desse material no complexo administrativo e por se tratar de objeto comum a estes, será mapeada demanda relativa à necessidade de aquisição cartuchos e toners nas especificações e quantidades constantes no Anexo I deste termo de referência.
3.4 - DA JUSTIFICATIVA SIMPLIFICADA PARA VEDAÇÃO DE CONSÓRCIO: Considerando que a formação de consórcios somente é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de grande vulto, nas quais empresas isoladamente não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação, especialmente quanto as qualificações técnicas e econômico-financeiras, e, considerando, ainda, que a competitividade do certame não será afetada, recomenda-se que na presente licitação seja vedada a participação de Pessoa Jurídica em regime de consórcio, tendo em vista que a contratação de empresa para fornecimento de brinquedos não se caracteriza como contratação de grande vulto, de modo que únicas empresas poderão preencher os requisitos de habilitação jurídica, técnica e operacional.

3.5 DA JUSTIFICATIVA PELO AGRUPAMENTO: A Súmula n. 247 do Tribunal de Contas da União – TCU dispõe que é obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia em escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. A almejada aquisição se realizada por item causará inúmeros transtornos e prejuízos à Administração, principalmente pela possibilidade de várias licitantes arrematarem os itens, gerando inúmeros contratos administrativos, alguns provavelmente com valores ínfimos, o que geraria dispêndio de recursos financeiros e humanos incompatíveis com a economicidade, fazendo com que diversos contratos com fornecedores diversos tivessem que ser geridos sem necessidade. Os objetos descritos, são compatíveis entre si e da mesma natureza, o que viabiliza maior possibilidade de obtenção de menor preço se agrupados por lote. Além disso, a adjudicação por item causaria a perda de economia em escala, tendo em vista que quanto maior forem os itens da mesma natureza licitados em conjunto, maior será suas quantidades e a possibilidade de desconto por parte do licitante arrematante. Assim sendo, resta justificada a vantajosidade e economicidade do agrupamento do objeto da licitação, sem que isso signifique a restrição da competitividade, tendo em vista que os licitantes pertencentes ao ramo de atividade afim do objeto almejado poderão participar do certame, oferecendo lances, o que vai ao encontro dos Princípios Norteadores das Licitações Públicas.

4. FUNDAMENTO LEGAL

4.1. Regido Pelas Normativas Federais: nº 10.520/02, 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar n° 147/2014, Decreto 7.892/2013 e 8.250/2014.
5. PLANILHA DESCRITIVA/QUANTITATIVA E ORÇAMENTÁRIA


5.1. O preço médio dos Itens para a licitação, foi obtido através de Cotação no Sistema de Banco de preço FUNDAMENTADO NO art. 2°, III da IN n° 5/14-SLTI/MPOG, e Acórdão n° 1445/2015. (Conforme cotações em anexo).

5.2. PLANILHA DESCRITIVA/QUANTITATIVA

	ITEM
	UND.
	QTD.
	DESCRIÇÃO

	1
	UND.
	150
	TONER PRETO REF. 85A, COMPATIVEL PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL HP LASEJET M1102MFP. REFERENCIA CB435A/CB436A/ CE2784/CE2854 UNIVERSAL

	2
	UND
	50
	TONER PRETO, COMPATIVEL PARA IMPRESSORA HP LASEJET PRO M102W. REFRENCIA CF217A/M102 /MFP130A/FN /FW/NW

	3
	UND
	80
	TONER PRETO, COMPATIVEL PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL EPSON LASER 544  L3250. REFERENCIA L3250/ L3150/L3210/L3110/L5190/L

	4
	UND
	60
	TONER AMARELO, COMPATIVEL PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL EPSON LASER 544 L3250. REFERENCIA L3250/ L3150/L3210/L3110/L5190/L

	5
	UND.
	60
	TONER CIANO, COMPATIVEL PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL EPSON LASER 544 L3250. REFRENCIA L3250/ L3150/L3210/L3110/L5190/L

	6
	UND
	60
	TONER MAGENTA, COMPATIVEL PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL EPSON LASER 544 L 3250. REFERENCIA L3250/ L3150/L3210/L3110/L5190/L

	7
	UND
	400
	TONER PRETO, ORIGINAL PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL BROTHER LASER DCP1202. REFRENCIA 
TN 1060/ DCP1602/ DCP1512/ DCP1617/ HL1112/ HL1202/ HL1212W/1002

	8
	UND
	50
	CARTUCHO P662 661C


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QTD.
	VALOR

UNIT
	VALOR

TOTAL
	VALOR

POR EXTENSO

	1
	TONER PRETO REF. 85A, COMPATIVEL PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL HP LASEJET M1102MFP. REFERENCIA CB435A/CB436A/ CE2784/CE2854 UNIVERSAL
	UND.
	150
	R$110,68
	R$16.602,00
	dezesseis mil, seiscentos e dois reais.

	2
	TONER PRETO, COMPATIVEL PARA IMPRESSORA HP LASEJET PRO M102W. REFRENCIA CF217A/M102 /MFP130A/FN /FW/NW
	UND
	50
	R$117,12
	R$5.856,00
	cinco mil, oitocentos e cinquenta e seis reais.

	3


	TONER PRETO, COMPATIVEL PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL EPSON LASER 544  L3250. REFERENCIA L3250/ L3150/L3210/L3110/L5190/L
	UND
	80
	R$68,13
	R$5.450,40
	cinco mil, quatrocentos e cinquenta reais e quarenta centavos.

	4
	TONER AMARELO, COMPATIVEL PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL EPSON LASER 544 L3250. REFERENCIA L3250/ L3150/L3210/L3110/L5190/L
	UND
	60
	R$63,85
	R$3.831,00
	três mil, oitocentos e trinta e um reais.

	5
	TONER CIANO, COMPATIVEL PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL EPSON LASER 544 L3250. REFRENCIA L3250/ L3150/L3210/L3110/L5190/L
	UND.
	60
	R$61,71
	R$3.702,60
	três mil, setecentos e dois reais e sessenta centavos.

	6
	TONER MAGENTA, COMPATIVEL PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL EPSON LASER 544 L 3250. REFERENCIA L3250/ L3150/L3210/L3110/L5190/L
	UND
	60
	R$60,23
	R$3.613,80
	três mil, seiscentos e treze reais e oitenta centavos.

	7
	TONER PRETO, ORIGINAL PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL BROTHER LASER DCP1202. REFRENCIA 
TN 1060/ DCP1602/ DCP1512/ DCP1617/ HL1112/ HL1202/ HL1212W/1002
	UND
	400
	R$228,28
	R$91.312,00
	noventa e um mil, trezentos e doze reais.

	8
	CARTUCHO P662 661C
	UND
	50
	R$66,97
	R$3.348,50
	três mil, trezentos e quarenta e oito reais e cinquenta centavos.

	TOTAL GERAL
	R$133.716,30
	cento e trinta e três mil, setecentos e dezesseis reais e trinta centavos.


6. PRAZO E LOCAL PARA A REALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO

6.1. A solicitação para o fornecimento dos itens descritos acima, respeitados seus, preços, marca, especificações e quantitativos máximos registrados em ata, será feita de acordo com a necessidade do Complexo Administrativo da Prefeitura, através da emissão de autorização de compra ou requisição de fornecimento, expedida pela Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças-SEMPLAF, e entregue ao fornecedor, em seus respectivos estabelecimentos comerciais ou email, o qual deverá providenciar a entrega dentro do prazo de 05 (cinco) dias corridos, em horário de expediente, no endereço, sede da Prefeitura Municipal do Cantá – RR, descrito na ordem de fornecimento, sob pena de aplicação das penalidades fixadas em contrato e o cancelamento do registro de preços.
7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. A Licitação para Registro de Preço será realizada na modalidade de Pregão, do tipo menor preço por lote, nos termos da Lei n° 8.666 de 1993 e Lei n°. 10.520/2002 e suas alterações, dessa forma Conforme a Lei nº 8666/93, os termos da Lei nº 10.520, na modalidade de Registro de Preço, os recursos para essa contratação serão de classificação orçamentária, na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

8. VALIDADE DO CONTRATO 

8.1. O prazo de vigência do contrato objeto deste Termo de referência será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

9. DAS ALTERAÇÕES

9.1. Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo de Contratação para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, da Prefeitura Municipal de Cantá - RR, não ultrapassarão o montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato como dispõe o Art. 65, § 1°, da Lei N° 8.666/93.
10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária de pagamento de NF/Fatura da CONTRATADA, 30 (trinta) dias após o protocolo da NF/Fatura devidamente atestada junto à CONTRATANTE, ficando condicionada a verificação da regularidade fiscal da CONTRATADA, conforme segue:

a)
Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade;
b)
Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;

c)
Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade.

d)
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº 5.512 de 15/08/2005, admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade;

e)
Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em validade;

10.2. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que sejam as documentações, acima descritas, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras.

10.3. A contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos regularizados, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação do fornecimento pela CONTRATADA.

10.4. O pagamento será efetuado por meio de “Transferência Bancária” a ser creditado no estabelecimento bancário, agência e conta corrente da própria empresa vencedora, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

10.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente de liquidação, que esteja em débito com a previdência social e/ou com o FTGS. 

10.6. À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação, após o que a fiscalização procederá na forma estabelecida e providenciará a regularização do apontado nos itens precedentes, quando for o caso.

10.7. A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas de responsabilidade da Contratada.

10.8. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos dos objetos efetivamente entregues.

10.9.
É vedado ao fornecedor o desconto em banco das duplicatas emitidas ou seu endosso em favor de terceiros.

11. FISCALIZAÇÃO

11.1. A contratação será executada sob acompanhamento e fiscalização de servidor designado por meio de Portaria, que, entre outras atividades, se incumbirá de receber e atestar as faturas, observar o fiel cumprimento da contratação, bem como anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à apuração das faltas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. A unidade responsável por exercer a fiscalização da execução do objeto contratado será a Secretária demandante.

12. MEDIDAS ACAUTELADORAS

12.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

13. DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES

13.1. O descumprimento total ou parcial deste contrato poderá, garantida a prévia defesa, rescindir o contrato, cancelando a nota de empenho nos termos dos Artigos 77 e 78, sem prejuízo do eventual exercício dos direitos previstos no Artigo 80 e da aplicação das penalidades estabelecidas nos artigos 86 a 88, todos da Lei n° 8.666/93;

13.2. O descumprimento pela licitante, de quaisquer das cláusulas e/ou condições estabelecidas neste Edital, ocasionando a inexecução total ou parcial do acordado, ensejará, garantida a prévia defesa, a rescisão do contrato, além de outras previstas na legislação aplicável vigente. Antes da aplicação de qualquer das penalidades, a licitante será advertida, devendo apresentar defesa em 05 (cinco) dias úteis:
a) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento), a ser calculada sobre o valor total da contratação, no caso de inadimplemento de qualquer obrigação por parte da contratada, sem prejuízo das demais sanções administrativas; 

b) Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso não justificado no cumprimento dos prazos estabelecidos neste instrumento, contada desde o primeiro dia do atraso na execução de qualquer prazo previsto no contrato, a ser calculada sobre o valor total atualizado da contratação, até o limite de 20% (vinte por cento); 

c) Advertência; 

d) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, por até cinco anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de dois anos. 

13.3. A critério da Contratante poderão ser suspensas penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso for devidamente justificado por escrito pela contratada e aceito pelo ordenador de despesas da Prefeitura Municipal.

13.4. O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à contratada. 

13.5. As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal ou declaração de inidoneidade.

13.6. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar com a União ou declaração de inidoneidade, a contratada será descredenciada por igual período.

14. das obrigações do CONTRATANTE
14.1. O contratante deverá fiscalizar a execução do contrato, bem como:

a) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

c) Aplicar à Contratada as penalidades cabíveis, tornando-a a inapta para concorrer a licitações públicas; 

d) Comunicar à Contratada, por escrito, má execução do objeto, falhas ou irregularidades verificadas, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

e) Comunicar a(s) empresa(s) vencedora(s) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto do contrato.

f) Efetuar o pagamento à(s) empresa(s) vencedora(s) no prazo estipulado neste edital. 

g) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

h) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a(s) empresa(s) entregar(em) fora das especificações do Edital.

i) Verificar minuciosamente, a conformidade dos produtos entregues com as especificações constantes na proposta da licitante vencedora;

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, assim como executar o fornecimento de acordo com as especificações constantes neste termo de referência, consoante estabelece a Lei 8.666/93, obrigando-se ainda a:

a) Acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, desde que pertinentes ao objeto do contrato;

b) Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;

c) Atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos gestores do contrato, prestando as informações referentes ao fornecimento, bem como as correções de eventuais irregularidades na execução do objeto contratado;

d) Cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Referência e Edital do certame; 

e) É vedada a subcontratação, cedência ou transferência da execução do objeto, no todo ou em parte, a terceiro, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE, sob pena de rescisão;
f) Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste Edital qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os funcionários e/ou colaboradores da CONTRATADA;

g) Fornecer os produtos licitados no local, na data e no horário estabelecido no edital, no termo de referência e no contrato, os produtos deverão ser entregues em embalagens lacradas e de primeiro uso, com selo final do fabricante;
h) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados a observar rigorosamente esta determinação, salvo em caso de consentimento, por escrito da CONTRATANTE; 

i) Manter, durante o fornecimento do objeto do Termo de Referência e deste Edital, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

j) No valor da proposta aceita, deverão estar inclusos os custos inerentes à execução do contrato, não sendo o mau planejamento e a má formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial do objeto.

k) Pagar os salários devidos aos seus empregados e todos os encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e quaisquer outras despesas, incidentes sobre o objeto deste Edital; 

l) Prestar as todas informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, desde que pertinentes ao objeto do contrato; 

m) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;

n) Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos fornecimentos da CONTRATANTE, decorrentes de ineficiência, incompatibilidade de especificação, atrasos ou irregularidades cometidas na prestação do fornecimento; 

o) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados ou prepostos alocados à execução da entrega dos objetos, no desempenho do objeto ou em conexão com estes, ainda que verificados nas dependências da CONTRATANTE; 

p) Substituir os profissionais de sua equipe que eventualmente não estejam causando prejuízos à regular execução do contrato ou que não estejam exercendo suas atividades dentro do padrão de qualidade exigido, consoante as descrições e especificações das aquisições contidas neste Termo de Referência;

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

a) Aplicam-se, no que couberem, as disposições constantes da Lei Nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor;

b) O contrato poderá ser rescindido, por mútuo interesse entre as partes, atendido a conveniência do contratante, recebendo o contratado o valor correspondente ao objeto correspondente, bem como de forma imediata e independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial; 

c) Os casos omissos e as dúvidas que surgirem quando da execução fornecimento de tonner e cartuchos constante do Termo de Referência, serão resolvidos pela contratante.

17. DO FORO
17.1. Para dirimir questões oriundas do eventual ajuste firmado, será competente o Foro da Comarca de Boa Vista – RR, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

Cantá - RR, em 20 dezembro de 2023.

Elaborado por:

GEOMARA COSTA LIMA
Assessor Especial I

De Acordo:

CARLA CRISTINA FEITOSA DANTAS

Secretária Municipal de Planejamento, Administração e Finanças

Decreto nº153/2021
CNPJ:01.612.682/0001-56

End. AV. Renato Costa de Almeida, 100 – Centro-Cantá- RR – CEP.: 69.390-000

E-mail: prefeitura.canta@gmail.com

